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A Presidéncia da Camara

Senhor Presidente, -

Trata se o presente expedlente de sohcatagao de parecer juridico, receb:dos
em 23/07/2024 nos termos do artigo 53 da Lei 14.133/21 o0 quaf especifica:

“Ao final da fase preparatéria, o processo
licitatorio seguira. para o érgdo de

assessoramento juridico da Administragao, que

: reahzara controle préwo de legalidade medlante

anéhse Jjurfdica da contratag:ao"

§ 4° Na forma deste art:go, 0 0Orgdo de

_ assessoramento juridico da Administragio

também realizarg controle prévio de legalidade
de contratacées diretas, acordos, termos de

-cooperagédo, convénjos, ajustes, adesées a atas
de registro de precos, outros instrumentos

congéneres e de seus termos aditivos. (grifei)

Requer-se parecer sobre a pOSSIblhdade de contratagao direta, por dlspensa

de licitacao, de servicos “De Solugdo Integrada De Sistema Informatizado para :
Legislacao, compreendendo ; Prpcesso Legl_slatwo, Votagao Eletronica - e
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Desenvolvimento de Website e Hospedagem, Incluindo Conversao e Migragéo de .

Dados, Implantagdo, Manutencdo e Atualizagdo, Customizagéo, Suporte Técnico
Especializado Sem Limite De Chamados e Tréinamento de Usuarios”.

Passo a opinar.

Prefacialmente, sabe-se que o' Parecer Juridico, atividade privativa da
Advocacia, em processos licitatorios cumpre a fungao de analise a legalidade do

- procedimento. Assim, o exame juridico prévio das minutas de editais de licitagao, bem

como as dos contratos, acordos, convénios, duvidas ou ajustes, previstos na Lei
14133/21 restringe-se a parte juridica e formal do instrumento, ndo abrangendo a -

parte tecnlca dos mesmos. S

Cumpre esclarecer, também, que a verificagéo desta Procuradoria Juridica

tem por base a documentagéo e informagdes prestadas pelos Setores especializados
da Camara Municipal, portanto, esta. ndo possui legitimidade para deflagrar
investigagdes para aferir o acerto, a conveniéncia e a oportunldade dos atos
admlmstratlvos realizados no processo licitatorio.

0] procedlmento de dlspensa de licitagdo ora analisado foi devrdamente
instruido.com os documentos exigidos pela Lei 14. 133/2024:

Art. 72. O processo de contratagéo direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitag&o, devera ser instruido com os
seguintes documentos:

| - documento de formalizag&o de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminér, andlise de riscos, termo de referéncia, projeto basico ou projeto
executivo;

Il - estimativa de despesa, que devera ser caléulada na forma estabelecwda
no-art. 23 désta Lei: -

1l - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
A"
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1V - demonstragé&o da compatibilidade da_previséo de recursos orgamentérios
como éompromisso a ser assumido;

V - comprovagéo de que o contratado preenche os réquisitbé de habilitagédo
e qualificagdo minima necessaéria;

VI - raz&o da escolha do contratado;
. VI - justificativa de prego;

VIl - autorizagéo da autoridade competente.

Apresentou-se justificativa através de documento de formalrizagéo. de
demandas (fls.23/ 24); termo de referéncia, (31/44) autorizagdo especifica para
abertura de processo dlspensa de hc1tagao (fls.45), consulta a fornecedores/exposicéo |
de servicos com cotagao direta (ﬂs 46/108. e 146/175); hablhtar,:ao(ﬂs109/132)
atestados de capacidade técnica (176/178) por outros 6rgaos publicos; tabela de
cotacoes (fls.230/232) dotagao orgamentaria (fls. 237).

Informa-se que com a rea‘tJertu}a'de propostas, apods retifi cagé'o do termo de
referencaa ha outras propostas e documentos de habllltagées constantes neste
procedlmento (ﬂs 179/209 e 223/229).

Com a Razao da Escolha e Justificativa db Preco (fls. 23‘4), o 6rgéo
interessado optou pela confratagéo por dispensa de licitacao, da empresa GOVERNO
WEB SOLUCOES PUBLICAS LTDA — CNPJ N°29.926.863/0001-76, em virtude de ter
oferecido a melhor proposta pelo critério menor prego.

QUestionou-se, também, sobre a necessidade de.ampliagdo de prazo, prevista
~ no Termo de Referéncia,-'para a prestacado dos seNigos da empresa contratada, de
10(dez) dia para 30 (trinta dias), ante a necessidade de aquisicao de materiais para

implementagéo da votagéo eletronica.

: ¢ Rt 7 : ;
Havendo concordancia entre contratante e contratada e sendo mero caso de
logistica na implementag&o do sistema contratado, que em nada interferiu na ampla -
concorréncia dos interessados, por si $6 nao haveria dbices para ampliacdo de prazo

quando necessario e j'ustiﬁcado pela Administragao PUblica.
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Neste caso se ¢ possivel tanto a contratante consignar prazo maior no

contrato, juétific‘éda pela necessidade de outros materiais € com a concordancia
- atestada da contratada, bem como pela interpretagao do préprio termo de referéncia
acima citado que prevé nos incisos da sua clausula 5° a pOSSIbIhdade de ampliagéo

de prazo, na execugao do contrato, requenda pela contratada de forma justificada.

Por todo o exposto oplno pela legalidade dos atos da presente contratag&o,
bem como pela aprovagdo  da minuta do éontra_to, . ,portanto, . opino
'FAVORAVELMENTE pela possibilidade de prosseg’uirﬁento em epigrafe, tendo em
vista a fundamentaco fatica e legal disposta ao idngo_ do pr‘esentepare,cerjUridico.

E o parecer, salvo methor juizo. A douta consideragso.

y i

Porto Ferreira, 24 de julho de 2024.

AG e S o e

Vg s & i o,

'Regina Célia Longati :

Procuradora Juridica /
OAB/SP 321.525
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